
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2133065 - SP (2022/0399540-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SAGANA SHIPPING INC., 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO LEVEN SIANO - RJ094122

FABIANA SIMOES MARTINS - RJ095226

AGRAVADO :
OCEANAVE  SERVICOS  MARITIMOS  E  TERRESTRES
EIRELI 

ADVOGADOS : CRISTINA CHRISTO BAHOV - SP112054
ALEX CHRISTO BAHOV - SP263782

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de recurso especial manejado por SAGANA SHIPPING
INC. contra acórdão do Tribunal  de Justiça do Estado de São
Paulo, o qual, em embargos de terceiro relacionados a arresto de
embarcação  marítima,  reconheceu  a  legalidade  da  constrição,
afastou limitação do Código Comercial em face da Convenção de
Bruxelas e admitiu a responsabilidade solidária entre empresas
coproprietárias, julgando improcedente a ação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de  prestação  jurisdicional  quanto  à  análise  de  pedido
indenizatório formulado em apelação adesiva; (ii) estabelecer se
a  controvérsia  pode  ser  examinada  em recurso  especial  sem
reexame  do  conjunto  fático-probatório;  (iii)  determinar  se  o
agravo  interno  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada e afastou os óbices sumulares aplicados.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3 . Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil e do
art.  253,  parágrafo único,  I,  do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça,  não  se  conhece  do  agravo  em  recurso
especial quando a parte recorrente deixa de impugnar, de forma
específica e fundamentada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.
4.  A  ausência  de  argumentos  novos  ou  aptos  a  infirmar  os
fundamentos  da  decisão  monocrática  impede  sua  reforma,
devendo ser mantida integralmente.
IV. DISPOSITIVO 
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5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha

relatoria, que não conheceu do recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil,

a parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica,  contudo, hipótese
que resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados,  motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão recorrida  pelos  fundamentos
anteriormente  expostos,  os  quais  transcrevo  para  que  passem  a  integrar
a presente decisão colegiada:

Trata-se de Recurso Especial interposto por SAGANA SHIPPING INC.,
com fundamento no alínea “a”, da Constituição Federal, contra o art.
105, inciso III, acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,
assim  ementado  (e-STJ,  fl.  556):  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
SUBAQUÁTICOS  EMBARGOS  DE  TERCEIRO  –  ARRESTO  DE
EMBARCAÇÃO  MARÍTIMA  -  A  limitação  do  Cód.  Comercial  para
impossibilitar  o  arresto  de  navios  graneleiros  cedeu  lugar  ao  que
dispõe  a  Convenção de  Bruxelas  -  Medida  que  foi  substituída  pelo
depósito do valor buscado na ação principal - RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA do Cód. Comercial Art. 494 Aplicabilidade. Copropriedade
dos navios em questão. Improcedência da ação Inversão do ônus da
sucumbência, com majoração dos honorários para 18% sobre o valor
da  causa  (art.  85,  §  11,  do  CPC)  –  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ
Inocorrência.  APELAÇÃO  PROVIDA.  RECURSO  ADESIVO
PREJUDICADO. 

Segundo  a  parte  recorrente,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. Em suas razões, sustenta,
em síntese,  a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional,  por
violação ao II, do art. 1.022, Código de Processo Civil (CPC), uma vez
que o Tribunal de origem teria permanecido omisso quanto ao pedido
de  liquidação  dos  danos  materiais  decorrentes  do  arresto  ilegal,
formulado em sua apelação adesiva.

 No  mérito,  alega  contrariedade  aos  artigos  479  e  494  do  Código
Comercial.
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Argumenta  que  o  acórdão  recorrido  aplicou  indevidamente  a
Convenção de Bruxelas, que trata de hipotecas marítimas, para afastar
a regra do do art. 479 C Com, a qual veda o arresto de navio carregado
com mais de 25% de sua capacidade. 

Defende, ainda, a inaplicabilidade da responsabilidade solidária do do
C  Com,  pois  sua  condição  de  "afretadora  a  casco  nu"  não  se
confundeart.  494  com  a  de  coproprietária,  sendo  institutos
juridicamente excludentes.

Intimada nos termos do do Código de Processo Civil, a parte art. 1.030
recorrida,  OCEANAVE  SERVIÇOS  MARÍTIMOS  E  TERRESTRES
EIRELI, (e-STJ Fl.640) apresentou contrarrazões (e-STJ, fls. 592-596),
nas  quais  afirma a  inexistência  de  requisitos  ou  elementos  aptos  a
promover a alteração do julgado impugnado. Sustenta que o recurso é
meramente protelatório e que a decisão do Tribunal  de origem está
devidamente  fundamentada,  não  havendo  ofensa  aos  dispositivos
legais apontados 

É o relatório. DECIDO. 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que julgou recurso de apelação interposto na origem (art. 105,
III, , da alineas Constituição Federal). 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, a ofensa ao II, do Código de Processo
Civil art. 1.022, se caracteriza quando o órgão julgador, provocado por
meio de embargos de declaração, deixa de suprir omissão sobre ponto
relevante  da  controvérsia,  cuja  análise  é  indispensável  à  adequada
prestação jurisdicional. 

De  igual  modo,  o  §1º,  IV,  do  CPC  impõe  um  dever  de  art.  489,
fundamentação  qualificada,  estabelecendo  que  não  se  considera
fundamentada a decisão judicial que não enfrenta todos os argumentos
deduzidos  pelas  partes  capazes,  em  tese,  de  infirmar  a  conclusão
adotada.

Esses dispositivos visam assegurar que o pronunciamento judicial seja
efetivamente resolutivo, transparente e coerente, permitindo o controle
pelas  instâncias  superiores  e  garantindo  a  observância  ao  devido
processo legal substancial. Certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. 

O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa,
deixando bem delineados os fundamentos dos julgados.  "  (AgInt  no
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgadoAR Esp n.
2.441.987/DF, em DJEN de ) 17/2/2025, 20/2/2025.

No caso concreto,  a  parte  recorrente alega omissão do Tribunal  de
origem  quanto  à  análise  de  seu  pedido  de  indenização  por  danos
materiais, veiculado na apelação adesiva (e-STJ, fls. 518-526).

Contudo, o acórdão recorrido (e-STJ, fls. 555-562), ao dar provimento
ao recurso principal da parte adversa para reformar a sentença e julgar
improcedentes os embargos de terceiro, reconhecendo a legalidade do
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arresto,  julgou prejudicado o  recurso adesivo que versava sobre os
danos decorrentes da suposta ilegalidade da constrição. 

Trata-se  de  consequência  lógica  do  julgamento,  o  que  afasta  a
alegação  de  vício.  O  Tribunal  local,  ao  julgar  os  embargos  de
declaração opostos (e-STJ, fls. 569-572), foi explícito ao afirmar que as
questões foram devidamente analisadas e que não havia omissão a
ser sanada. (e-STJ Fl.641) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emR Esp n.
1.899.000/SP, D Je de )21/8/2023, 23/8/2023.

Ressalte-se  que  não  se  pode  confundir  decisão  desfavorável  aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação  concisa  com  ausência  de  fundamentação.  Nesse
sentido, destaca-se o seguinte precedente: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  MULTA  DIÁRIA.  REVISÃO  DAART.  1.022
NECESSIDADE  E  DO  VALOR  FIXADO  DEMANDA  O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência  de  fundamentação  ou  negativa  de  prestação  jurisdicional"
(AgInt  no  relatora  Ministra  Assusete  AR  Esp  n.  1.907.401/SP,
Magalhães, Segunda Turma, julgado em D Je de 22/8/2022,
29/8/2022) .  (AgInt  no relator  Ministro Humberto Martins,  AR Esp n.
2.746.371/PE, Terceira  Turma,  julgado  em  DJEN  de  )  17/3/2025,
20/3/2025.

Portanto,  constatada  a  pronúncia  expressa  e  suficiente  acerca  dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria
relativa ao mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito,
em prestação jurisdicional defeituosa. 

Ainda que possível ultrapassar o óbice anterior, a pretensão da parte
recorrente não subsiste, haja vista o que preconiza a Explico. Súmula
7/STJ.

Há nas razões recursais alegação de violação aos artigos 479 e 494 do
Código  Comercial.  Contudo,  a  recorrente  busca  desconstituir  as
premissas fáticas sobre as quais o Tribunal de origem assentou suas
conclusões. 

O acórdão recorrido, ao analisar o conjunto probatório, concluiu pela
existência  de  copropriedade  e  de  um  grupo  empresarial  de  fato,
afirmando que "ficou evidente nos autos principais e nesses embargos
que a Nisshin Shipping Co Ltd, a Ratu Shipping Co SA e a Sagana
Shipping,  Inc  são  pessoas  jurídicas  estrangeiras  e  que  se  fazem
representar por agentes marítimos, sem estabelecimento comercial no
(e-STJ, fl. 561) e queterritório brasileiro" "o que existe de fato, e que
não  contraria  as  (e-STJ,  fl.  normas  de  direito  marítimo,  é  a
copropriedade dos navios em questão" 560).

Documento eletrônico VDA57441375 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:30:48
Código de Controle do Documento: 7f3649e8-d720-4482-8e0a-4a1d57491fa0



A reforma de tal entendimento, para acolher a tese da recorrente de
que seria mera sem qualquer vínculo de propriedade ou "afretadora a
casco  nu"  (e-STJ  Fl.642)   responsabilidade  solidária,  demandaria,
inevitavelmente,  uma  nova  análise  do  substrato  fático-probatório,
incluindo a interpretação de registros de embarcações, contratos e a
relação jurídica entre as diversas empresas estrangeiras.

Assim,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  neste  recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos,  procedimento  incompatível  com o  entendimento  firmado  pela
Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático- probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. 

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula  nº  7  do  STJ."(AgInt  no  relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  R  Esp  n.  2.151.760/SC, Turma,  julgado  em  DJEN  de  )
9/12/2024, 12/12/2024. No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES E  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS  E  MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO  STJ.  RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA.  CONTRATO  DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  RESOLUÇÃO  POR  CULPA  DA
DEVOLUÇÃO  DA  COMISSÃO  DECONSTRUTORA/VENDEDORA.
CORRETAGEM.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  TRIENAL.
INAPLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  DO  CPC.  ART.  489
INOCORRÊNCIA. 

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais. 

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação  jurídica  havida  entre  as  partes  e  à  delimitação  de  suposta
responsabilidade,  envolve  o  reexame  de  fatos  e  provas,  o  que  é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ. (...) (AgInt nos E Dcl
no relatora Ministra Nancy AR Esp n. 2.627.058/MG, Andrighi, Terceira
Turma, julgado em D Je de ) 11/11/2024, 13/11/2024.

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR  ANALOGIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº  7  DO  STJ.  TEMA  NÃO  DEBATIDO  PELAS  (e-STJ  Fl.643)
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º  282  DO
STF.  PREQUESTIONAENTO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1.  A  falta  de  impugnação  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência
da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
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Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no relator Ministro Moura Ribeiro, AR
Esp n. 2.662.287/SP, Terceira Turma, julgado em D Je de ) 28/10/2024,
30/10/2024.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgadoAR Esp n.  1.742.678/MT, em D Je
de ) 8/6/2021, 11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica. 

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No  tocante  às  Súmulas  nºs  5  e  não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a7/STJ, não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz
do contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do
reexame  fático-probatório  ou  da  análise  das  cláusulas  contratuais."
(AgInt  no  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  AR  Esp  n.
2.250.305/DF, Terceira  Turma,  julgado  em  D  Je  de  )  2/10/2023,
6/10/2023. No mesmo sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO MANEJADO SOB A  ÉGIDE DO
NCPC.  AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO III, DO NCPC ART. 932,
(ART. 544, § 4º, I, DO ). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. CPC/73

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de Aos
recursos interpostos com fundamento no9/3/2016: CPC/2015 (relativos
a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. (e-
STJ Fl.644)

2.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo III, do
NCPC (544, § 4º, I, do ), não impugna osart. 932, CPC/73 fundamentos
da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do
STJ e 284 do STF).

3.  Não  basta  para  considerar  "especificamente  impugnados"  os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução  de  dispositivos  legais  violados.  Necessário,  além  das
indicações expressas e claras,  a sua vinculação aos fatos tal  como
analisados  pelo  acórdão  ou  decisão  para  então,  mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em  face  do  exame  soberano  do  material  de  cognição  pela  Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 

4. Agravo interno não provido. (AgInt no relator Ministro Moura Ribeiro,
AR  Esp  n.  1.925.017/SC, Terceira  Turma,  julgado  em  D  Je  de  )
5/9/2022, 8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Adicionalmente, vê-se que a análise dos autos indica que a Corte de
origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência
desta Corte,  o que atrai  a incidência do comando da Súmula n.  83
deste  Superior  Tribunal  de  Justiça  ("não  se  conhece  do  recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida"). 

Com  efeito,  a  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  de  São  Paulo,  ao
relativizar a limitação do do Código Comercial em face da Convenção
de art. 479 Bruxelas e ao reconhecer a responsabilidade solidária de
empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico para garantir  a
efetividade  da  jurisdição  e  coibir  manobras  fraudulentas,  está  em
consonância  com  os  princípios  que  norteiam  a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  NÃO
INCIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO  DASÚMULA  182/STJ. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE
COBRANÇA.  DESCONSIDERAÇÃO  DA  PERSONALIDADE
JURÍDICA.  FORMAÇÃO  DE  GRUPO  ECONÔMICO,  CONFUSÃO
PATRIMONIAL  E  FRAUDE.  RECONHECIMENTO  PELAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  MODIFICAÇÃO  DAS  PREMISSAS
FÁTICAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

1. A desconsideração da personalidade jurídica, embora seja medida
de caráter excepcional, é admitida quando ficar caracterizado desvio
de finalidade ou confusão patrimonial ( . CC/2002, art. 50)

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, uma
vez "reconhecido o grupo econômico e verificada confusão patrimonial,
é  (e-STJ Fl.645)  possível  desconsiderar  a  personalidade jurídica  de
uma  empresa  para  responder  por  dívidas  de  outra,  inclusive  em
cumprimento de sentença, sem ofensa à coisa julgada" (AgRg no AR
Esp  441.465/PR, Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em D Je de . 18/06/2015, 03/08/2015) 

3.  Hipótese  em  que  as  instâncias  ordinárias,  examinando  as
circunstâncias da causa, consignaram estar demonstrada formação de
grupo  econômico,  confusão  patrimonial  e  fraude  para  frustrar  a
satisfação do crédito. A modificação desse entendimento demandaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, assim como a interpretação
de cláusulas contratuais, inviável em recurso especial (Súmulas 5 e 7
do STJ). 

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo  julgamento,  conhecer  do  agravo  para  negar  provimento  ao
recurso  especial.  (AgInt  no  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma,AR Esp n.  1.635.669/SP, julgado em D Je de )  (grifo nosso).
28/9/2020, 20/10/2020.

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  TUTELA
PROVISÓRIA. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO
ESPECIAL.  FUMAÇA  DO  BOM  DIREITO.  PERIGO  DA  DEMORA.
REQUISITOS  CUMULATIVOS.  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE  JURÍDICA.  GRUPO  ECONÔMICO.  CONFUSÃO
PATRIMONIAL.  SÚMULAS  7  E  568  DO  STJ.  POSSIBILIDADE  DE
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ÊXITO  RECURSAL.  AUSÊNCIA.  PEDIDO  DE  ATRIBUIÇÃO  DE
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL INDEFERIDO. 

1.  Em  hipóteses  excepcionais,  é  possível  a  atribuição  de  efeito
suspensivo  a  recurso  especial,  para  tanto,  porém,  é  necessária  a
demonstração do perigo da demora e a caracterização da fumaça do
bom direito. 

2. A ausência da fumaça do bom direito basta para o indeferimento do
pedido, sendo, portanto, desnecessário apreciar a questão sob a ótica
do perigo da demora, que deve se fazer presente cumulativamente.

3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que "reconhecido o grupo
econômico e verificada confusão patrimonial, é possível desconsiderar
a personalidade jurídica de uma empresa para responder por dívidas
de outra, inclusive em (AgRg nocumprimento de sentença, sem ofensa
à coisa julgada" 3a Turma, D Je de . No mesmoAR Esp 441.465/PR,
03/08/2015)  sentido:  AgInt  no  4a  Turma,  D  Je  de  ARESP
1.270.256/SC, 17/12/2018.

4.  Rever  o  entendimento  do  TJMS acerca  da  confusão  patrimonial
entre as empresas na hipótese em julgamento, demandaria o reexame
de fatos e provas, o que não se permite na via especial.  5.  Agravo
interno na petição não provido. (AgInt na Pet n. relatora Ministra Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,13.400/MS, julgado  em  D  Je  de  )  (grifo
nosso). 24/8/2020, 27/8/2020.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da exige que o recorrente colacione precedentes deste Súmula
n.  83/STJ Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos  ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não  fez.  Nesse  sentido:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  (e-STJ  Fl.646)  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  §  ART.  544,  4º,  I,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. 

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC). 

2. Não basta, para afastar o óbice da a Súmula nº  83/STJ, alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental  não provido. (AgRg no relator Ministro Ricardo
Villas Bôas AR Esp n. 238.064/RJ, Cueva, Terceira Turma, julgado em
D Je de Grifo 7/8/2014, 18/8/2014. Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme a adequada
superação  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória. 

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
§ 11, do Código de art. 85, Processo Civil, observados, se aplicáveis,
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os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça (e-STJ
Fl.647)

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,

inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso

especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da

decisão recorrida".

Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas

por  um único  dispositivo,  o  que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os

fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da dialeticidade recursal,  a

impugnação  deve  ser  realizada  de  forma efetiva,  concreta  e  pormenorizada,  não

sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob

pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, o agravo não impugnou a incidência

dos óbices de maneira suficiente, do mesmo modo que não foram apresentados fatos

novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se

demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que inadmitiu o

recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL
DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.

1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2.  Para  que  se  considere  adequadamente  impugnada  a  Súmula  n.
7/STJ, o agravo em recurso especial deve empreender um cotejo entre
os  fatos  estabelecidos  no  acórdão  recorrido  e  as  teses  recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro
fático delineado pelo Tribunal local, o que não se observa na alegação
genérica de ser prescindível reexame de fatos e provas

3. Quanto à Súmula n. 83/STJ, sua adequada impugnação "pressupõe
a  demonstração  por  meio  de  precedentes  atuais  de  que  a
jurisprudência  do  STJ  não  estaria  no  mesmo  sentido  do  acórdão
recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto daqueles veiculados
nos  precedentes  através  de  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.168.637/RS, relator  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda Turma,  julgado em  13/2/2023, DJe de
16/2/2023).

4. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n.  2.224.243/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ART.  535  DO
CPC/1973. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA  Nº  182  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente
os  fundamentos  da  decisão  agravada,  por  óbice  da  Súmula  nº
182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2018, DJe de 3/4/2018.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.
VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N°  182  DO STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1.  Inaplicáveis  as  disposições  do  NCPC a  este  julgamento  ante  os
termos do Enunciado Administrativo nº  2 aprovado pelo Plenário do
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento
no  CPC/1973 (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,  com  as  interpretações  dadas  até  então  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática  proferida  com  esteio  no  art.  557  do  CPC/73, afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada.

4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  não
provido.

(AgRg  no  REsp  n.  1.464.098/GO, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.133.065 / SP

Número Registro: 2022/0399540-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10025179420188260562  1002517942018826056210026738220188260562  10026738220188260562
1002673822018826056250000 20220000164789 20220000370322 902018 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAGANA SHIPPING INC., 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO LEVEN SIANO - RJ094122

FABIANA SIMOES MARTINS - RJ095226
RECORRIDO : OCEANAVE SERVICOS MARITIMOS E TERRESTRES EIRELI 
ADVOGADOS : CRISTINA CHRISTO BAHOV - SP112054

ALEX CHRISTO BAHOV - SP263782

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAGANA SHIPPING INC., 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO LEVEN SIANO - RJ094122

FABIANA SIMOES MARTINS - RJ095226
AGRAVADO : OCEANAVE SERVICOS MARITIMOS E TERRESTRES EIRELI 
ADVOGADOS : CRISTINA CHRISTO BAHOV - SP112054

ALEX CHRISTO BAHOV - SP263782
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). MARCOS SIMÕES MARTINS FILHO, pela parte: AGRAVANTE: SAGANA
SHIPPING INC.,.

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 15 de junho de 2026
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